
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.545.718 - RS (2015/0184778-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JOAO ANTONIO RANZAN 
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE POPHAL 
  JEFERSON LUIS CARVALHO E OUTRO(S)
  VINICIUS MACIEL SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA SOBRE JUROS DE MORA. 
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTS. 3º, § 1º, E 16, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 4.506/64 DECIDIDA PELA CORTE DE 
ORIGEM. TEMA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
EM RECURSO ESPECIAL.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O acórdão recorrido decidiu a questão com base em fundamentação 
eminentemente constitucional: a Corte Especial do TRF da 4ª Região entendeu 
inconstitucionais o art. 3º, § 1º, e o art. 16, parágrafo único, da Lei 4.506/64, que 
determinam a incidência do imposto de renda sobre os juros de mora). Assim, 
inviável o exame do pleito da recorrente, sob pena de se analisar matéria cuja 
competência está afeta à Excelsa Corte, ex vi do art. 102 da Constituição 
Federal. Precedente: AgRg no REsp 1.500.169/PR, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 11.3.2015.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.545.718 - RS (2015/0184778-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JOAO ANTONIO RANZAN 
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE POPHAL 
  JEFERSON LUIS CARVALHO E OUTRO(S)
  VINICIUS MACIEL SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 463-465, e-STJ) que 

proveu parcialmente o Recurso Especial da Fazenda Nacional, nos termos do art. 557, § 

1º-A, do CPC. 

A agravante sustenta em suma (fl. 470, e-STJ):

(...) destaca-se que o acórdão regional se fundamentou em 
precedente proferido na AI 5020732-11.2013.404.0000, no que diz respeito à 
aplicação do art. 12 da Lei 7.713/88, sendo que contra esse ponto a Fazenda 
Nacional interpôs o competente Recurso Extraordinário ao STF, com a finalidade 
de afastar a aplicação do precedente regional.

Alega que o acórdão omitiu ponto crucial para a solução da demanda, razão 

por que os autos devem retornar à origem, a fim de que o Tribunal se pronuncie sobre a 

questão omissa.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.9.2015.  

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535, II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 

questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 

presentes autos. Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse 

da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional. 

O órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, assim se 

manifestou (fl. 241, e-STJ, grifei):

No julgamento do Recurso Especial (REsp) nº 1.089.720/RS, de 
relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, a Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) assentou que a regra geral é a incidência do imposto de 
renda sobre os juros de mora, a teor do art. 16, caput e parágrafo único, da Lei 
4506, de 1964. Contudo, determinou que, havendo os juros de mora sido pagos em 
decorrência de despedida ou rescisão do contrato de trabalho, ou ainda, quando 
pagos fora deste contexto, a verba principal for isenta ou fora do campo de 
incidência do referido tributo, deve ser afastada a incidência de imposto de renda.

Embora viesse adotando esse entendimento do STJ, o certo é que 
este tribunal, por sua Corte Especial, reconheceu, na Argüição de 
Inconstitucionalidade nº 5020732-11.2013.404.0000, que os juros legais 
moratórios pagos em decorrência de verbas trabalhistas, salariais ou 
previdenciárias, etc., são, por natureza, verba indenizatória dos prejuízos 
causados ao credor pelo pagamento extemporâneo de seu crédito, não 
estando sujeitos, por isso mesmo, à incidência do imposto de renda.

O acórdão recorrido decidiu a questão com base em fundamentação 
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eminentemente constitucional. Assim, inviável o exame do pleito da recorrente, sob pena de se 

analisar matéria cuja competência está afeta à Excelsa Corte, ex vi do art. 102 da Constituição 

Federal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSTO 
DE RENDA SOBRE JUROS DE MORA. ARGUIÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTS. 3º, § 1º E 16, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DA LEI N. 4.506/64 DECIDIDA PELA CORTE DE ORIGEM. 
TEMA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE 
DE RECURSO ESPECIAL.

1. A controvérsia veiculada nos autos foi dirimida sob enfoque 
exclusivamente constitucional, qual seja, que no julgamento da AI n. 
5020732-11.2013.404.0000, a Corte Especial do TRF da 4ª Região entendeu 
inconstitucional o art. 3º, §1º e o art. 16, parágrafo único, da Lei nº 4.506/64, que 
determinam a incidência do imposto de renda sobre os juros de mora.

2. Nessa toada, em se tratando de acórdão que aborda o tema sob 
enfoque constitucional, o recurso especial torna-se via inadequada para debate e 
reforma da decisão da instância ordinária.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1500169/PR, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 
11/03/2015)

Por fim, ressalto que a matéria constitucional relacionada ao tratamento 

tributário dos juros de mora – a qual foi impugnada no Recurso Extraordinário interposto 

simultaneamente com o Recurso Especial – teve repercussão geral reconhecida pelo Plenário 

do STF no RE 855.091/RS (Rel. Ministro DIAS TOFFOLI).

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0184778-7 REsp 1.545.718 / RS

Números Origem:  50071759420134047100  RS-50071759420134047100

PAUTA: 05/11/2015 JULGADO: 05/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : JOAO ANTONIO RANZAN
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE POPHAL

JEFERSON LUIS CARVALHO E OUTRO(S)
VINICIUS MACIEL SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : JOAO ANTONIO RANZAN
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE POPHAL

JEFERSON LUIS CARVALHO E OUTRO(S)
VINICIUS MACIEL SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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